
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.377 - RJ 
(2018/0187687-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO CONGREGACAO DESANTA CATARINA 
ADVOGADOS : RODRIGO GONZALEZ  - SP158817 
   OSMAR DE OLIVEIRA SAMPAIO JUNIOR E OUTRO(S) - SP204651 
   IAN BARBOSA SANTOS  - RJ140476 
   BIANCA NASCIMENTO VELOSO DA SILVA  - RJ161256 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRETENSÃO RECURSAL DE 

RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. INFRINGÊNCIA AOS 

ARTS. 4º, § 1º, E 33 DA LEI 12.101/2009 E 45 DO CÓDIGO CIVIL. TESE 

RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 

COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE INFIRMAR O ACÓRDÃO RECORRIDO. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015, POR INCIDÊNCIA, NA 

ESPÉCIE, DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de ação ordinária, em que se pretende seja determinado, à 

Fazenda Pública, que se abstenha de cobrar quaisquer impostos sobre os equipamentos 

importados pela autora, por ser entidade de assistência social. 

III. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal vinculada aos dispositivos tidos como violados – arts. 4º, § 

1º, e 33 da Lei 12.101/2009 e 45 do Código Civil – não foi apreciada, no voto condutor, 

não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo 

o óbice da Súmula 211/STJ.

IV. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 

REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 10/04/2017). No caso, o Recurso Especial não apontou contrariedade ao art. 1.022 do 

CPC/2015.

V. A jurisprudência do STJ "firmou-se no sentido de que é deficiente o Recurso Especial 
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quando o dispositivo legal tido por violado não ampara a tese defendida pelo recorrente 

ou não contém normativo suficiente para infirmar o acórdão recorrido. Incide, por 

analogia, o óbice da Súmula 284/STF" (STJ, AgRg no REsp 1.539.607/MT, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2015).

VI. Concluindo o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, que não restaram 

comprovados os requisitos necessários ao gozo da imunidade tributária pretendida, a 

análise da argumentação da parte recorrente demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado, pela Súmula 7/STJ.

VII. Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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